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!:=fOmo PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PROCESSO NR. 10983-000.833/92-63

JADE,/ 

Sessão de 20 de outubro de 1995 	 ACORDO NR. 101-89.014

Recurso nr.: 85.264 - CONTRIRUICAO SOCIAL - EX: de 19R9'

Recorrente: MARInTO COMERCIO DE CONFECrnER iTDA.

Recorrida : DRF EM FLORIANOPOLIS - w,

PISIDEDUÇA0 - PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL LAN-
ÇAMENTO. IMPUSNAÇAO. INAUGURAÇMO DA FASE LITISIOSA
DO PROCEDIMENTO NOVO LANÇAMENTO. IMPOSSIBILIDADE -
Enquanto não decidido o litígio inaugurado com a
tempestiva apresentação da impugnação, è ineficaz
a superveniente formalização de exigancia tributa-
ria, relativamente á mesma mataria e mesmo período

Vistos, relatados e discutidos os presentes

de recurso interposto por MARIOTO COMERCIO DE CONFECÇOES LTDA.:

ACORDAM OS Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, declarar a nulid,,ide

de todos os atos processuais a partir de fls. 42, inclusive, nos ter-

mos do relatório e voto que passam a intgrar o presente Julgadn.

Sala das Sessbes, em 20 de outubro de 1995

Fn- SCIN Pr--,% IRA P. R T PUER	 - PRESIDENTE F RELATOR

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros : MARIAM SEIF, JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, RAUL PIMENTEL, KAZUKI

SHIOBARA, CELSO ALVES FEITOSA e SEBASTIA0 RODRIGUES CABRAL.
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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10983-000 833/92-43

RECURSO NR.: 85.264

ACORDO NR.: 101-89.014
RECORRENTE : MARIOTO COMERCIO DE CnNFECCCES LTDA.

RELATORI O 

MARIOTO COMERCIO DE CONFECçOES LTDA., inscrito no CPF
sob nr. 83.714.980/0001-11, manifesta recurso voluntário a este Cole-
giado (fls. 157/158), pleiteando a reforma da decisão de primeiro grau
da DRF de Florianópolis f1=-... (151/152), relativo a CONTRTRU T ÇAn SOCIAL
SOBRE O LUCRO Linumo es4=rcicin 1989.

Trata-sede lançamento de fi=.caliz .=4 w ãn do TffinnS f0 riç,à

Renda Pessoa Juridica, na qual foram apuradas irregularidades, çons-
f==knt",..=-, no 	 administrativo fiscal nr. 1098-004.765/90-66.

Na impugnação tempestivamente apresentada, o contri-
buinte lembra que o recente è reflexo dagu5=1P. , e o julhRmenfn dever ia
aguardar a decisão prol atada no principal.

A decisão de primeiro prau, acompanhado o que fora de-
cidido naquele processo , cnnsidero“ procedente a -e=..xigncia

irresignado com aquela decisão, o contribuinte ingres-
sou com a peça recursal, onde postula a reforma da decisão singular,
report ando-se

O Julgamento da matéria que deu origem ao
principal ocnrrF=u	 -aza 	 em 20/1O/95, nuando esze Amara
decidou por unanimidade de votos, através do acórdão nr. 101-89.008, i
declarar a nulidade de todos os ates pratirdns a o==çrfir de fls. 137,
inclusive.

-
E o relatório.
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VOTO

Conselheiro EDISON PEREIRA RODRIGUES, R=.,1tor:

O recurso é te ac tivo e Dr.---enche as d,==mai,=.
de A.dmis c;ibiii=q ci m="rá:--- rndn ser conhecido

Como visto no relatório, o presente procedimento decor-
re do que foi instaurado contra o recorrente para cobrança do Imposto
de Renda Pessoa Jurídica, também objeto de recurso  du!= recebeu o nr. .
107.399 (Processo nr. 10983-006.765/90-66) nesta Cámara.

A ff-iriNn do processo principal., nesta
por unanimidade de votos, foi no sentido de ir1 , rRr  a nulidade dr== to-
dos os atos praticados a partir de fls. 137, conforme Act..rrião nr.
101-89.00R JA referenciado no ri:=LRté-kri.n.

A jurisprudéncia deste Conselho é no sentido de que a .
sorte colhida pelo principal comunica-se ao decorrente, R menos que
novo fatos ou argumentos sejam aduzidos, o qn g= não ocorreu no
caso.

Em Luolquência, na medida em que no há fatos nu docu-
mentos a ensejar concluso diver .=.a,	 Que á r!e. ser aplicado n

,__itério neste feito decorrente.
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Diante do exposto, e no mais do que o processo trata,

nnnh.=,--Tn do recur so nnr temnestivo, para declarar a nulidade de todo

ns atos processuais  a partir de fls. 42, inclusive, a fim de adequar

anueni pro fer 	 33w, pçwço matriz.

Brasília (DF), em 20 de outubro de 1995
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,r.-, ISON F:":"rRA ROD* - -UES - RELATOR
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